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PARECER Nº 881, DE 2023

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 44, DE 2019
De autoria do Deputado Major Mecca, o projeto em epígrafe objetiva tornar sigilosos e estabelecer medidas de proteção de dados pessoais dos policiais civis, militares, técnico-científicos e dos agentes penitenciários a fim de proteger sua vida e sua integridade física.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, de 14/05/2019 a 20/05/2019, não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 9º, do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que o projeto é de extrema importância, tendo em vista que garante a proteção de dados dos integrantes da segurança pública a fim de diminuir o número recorrente ameaças.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei Complementar nº 44, de 2019.
Delegado Olim - Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO DELEGADO OLIM, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 9/8/2023.

Conte Lopes - Presidente

Major Mecca
Favorável ao voto do relator 

Conte Lopes
Favorável ao voto do relator 

Reis
Abstenção 

Eduardo Suplicy
Com o Voto em Separado 

Rafa Zimbaldi
Favorável ao voto do relator 

Altair Moraes
Favorável ao voto do relator 

Ediane Maria
Com o Voto em Separado 
VOTO EM SEPARADO

De autoria do Deputado Major Mecca, o projeto em epígrafe “torna sigilosos e estabelece medidas de proteção de dados pessoais dos policiais civis, militares, técnico-científicos e dos agentes penitenciários a fim de proteger sua vida e sua integridade física."

A proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às à 40ª a 44ª Sessões Ordinárias (de 14/05 a 20/05/2019), não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi enviado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, conforme previsto no § 1 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, oportunidade em que recebeu parecer contrário do relator designado que entendeu haver vício de iniciativa na proposta e que a normatização pretendida caberia exclusivamente ao Poder Executivo. Após, com a apresentação de voto divergente em separado, o Projeto foi aprovado por 5 votos a 4 na referida comissão.

Na sequência, a proposição foi encaminhada para a Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários a fim de que esta apreciasse o mérito da proposição, conforme preconiza o artigo 31, § 9º, do Regimento Interno, tendo recebido parecer favorável do Relator.

Ocorre que, muito embora nutra relevantes preocupações com a segurança dos agentes policiais, o Projeto padece de problemas que ensejam emendas necessárias para sua aprovação.

Entendemos que, ao estabelecer em seu art. 3º, que são sigilosos os “dados pessoais” de agentes policiais civis, militares e penais do estado, o PLC 44/2019 utiliza-se de parâmetros demasiadamente amplos para a atribuição de sigilo, extrapolando suas atribuições na medida em que interfere em disposições legislativas de competência exclusiva do Executivo.

A irrestrita atribuição de sigilo aos “dados pessoais” de agentes públicos cuja qualificação básica necessariamente consta nos bancos de dados mantidos pelas polícias estaduais, colocaria em xeque a prerrogativa das mesmas de ordenação e disponibilização das informações coletadas.

É fundamental apontar que, muito embora parta de uma preocupação legítima com o bem-estar dos agentes de segurança do Estado, o referido Projeto, tal como apresentado, não se restringe a tornar sigilosos ou incrementar o controle apenas sobre o local de residência desses agentes mas a todos os seus “dados pessoais”, o que significa, nos termos do inc. I do art. 5º da Lei Geral de Proteção de Dados “informação relacionada a pessoa natural identificada ou identificável”. Tal dispositivo deve ser reformado para que o PLC 44/2019 não represente afronta ao art. 3º, inc. I da Lei Federal nº 12.527 de 2011, a Lei de Acesso à Informação, que estabeleceu o sigilo como exceção e não a regra na gestão informacional no âmbito da administração pública.

Frisa-se, a redação do Projeto em comento não estabelece um contexto específico de fixação de sigilo, tampouco atos processuais específicos em que tal sigilo possa ser decretado, sequer indica bancos de dados determinados para a atribuição do caráter sigiloso aos “dados pessoais” de policiais. Logo, a proposição esbarraria também na regra de publicidade da administração preconizada pelo art. 37, caput da Constituição, bem como no princípio da publicidade judiciária disposto no art. 93 da Constituição, no seu inciso IX, segundo a qual “todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei, se o interesse público o exigir, limitar a presença, em determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, ou somente a estes” (grifo nosso). Por este motivo, necessária a alteração a redação para autorizar que o Poder Executivo decrete o sigilo sobre as informações sensíveis que se busca proteger, procedendo o arranjo institucional necessário para tanto.

Portanto, verificamos que a proposição é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. Desta forma, naquilo que nos cabe examinar, o projeto deve ser aprovado. Contudo, a fim de adequar sua redação à técnica legislativa adotada por esta Casa, sugerimos a seguinte

EMENDA

Dê-se ao §2º do artigo 1º, parágrafo único do Projeto a seguinte redação:

§ 2º - Consideram-se informações pessoais quaisquer dados capazes de identificar o domicílio, residência, itinerários comuns ou locais de convivência fora de serviço, de policiais civis, militares, técnico-científicos e os agentes penitenciários.

Dê-se ao artigo 3º, parágrafo único do Projeto a seguinte redação:

Artigo 3º - Fica o Poder Executivo autorizado a decretar sigilo sobre as informações pessoais descritas no parágrafo 2º do artigo 1ª, devendo as pessoas jurídicas e pessoas naturais com acesso adotar todas as cautelas previstas no artigo anterior.

Portanto, somos favoráveis ao Projeto de Lei Complementar nº44 de 2019, com a emenda ora apresentada.

Ediane Maria 
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